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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Execução Penal nº 
0001506-59.2025.8.26.0996, da Comarca de Presidente Prudente, em que é 
agravante MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, é agravado 
GUILHERME PEREIRA DA SILVA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 2ª Câmara de Direito 
Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ALEX 
ZILENOVSKI (Presidente) E FRANCISCO ORLANDO.

São Paulo, 22 de abril de 2025.

LAERTE MARRONE
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Voto nº 25.494

Agravante: Ministério Público 

Agravado: Guilherme Pereira da Silva

Comarca: Presidente Prudente

Agravo em Execução Penal. Decisão judicial que deferiu 
pedido remição por estudo (aprovação parcial no 
ENCCEJA). Recurso do Ministério Público. 1. Adoção do 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que a aprovação parcial nos exames a que alude o artigo 3º, 
par. único da Resolução nº 391/2021 do Conselho Nacional 
de Justiça dá direito à remição, fazendo-se um cálculo 
proporcional. 2. Documento apresentado que se mostra apto 
ao benefício. Não se afigura necessária a efetiva 
comprovação das horas estudadas; basta, para a aquisição 
do direito ao benefício, a aprovação nos exames. Recurso 
desprovido.

1. O MINISTÉRIO PÚBLICO interpôs 

agravo contra decisão judicial que deferiu pedido de remição de pena em 

razão de aprovação (parcial) no ENCCEJA (fls. 10/14). Alega, em suma, 

a impossibilidade e remição parcial, pois a documentação juntada não 

indica a aprovação do agravado já que não alcançou nota mínima em 

certas áreas do conhecimento. Aponta que a legislação confere o 

benefício pela aprovação e não mera participação no certame, pelo que 

postula o provimento do recurso, cassando-se a decisão agravada (fls. 

01/04). 

 Processado o recurso, com manutenção da 

decisão agravada (fl. 25), a D. Procuradoria de Justiça manifestou-se 

pelo provimento (fls. 34/42).

É o relatório.

2. Inconsistente o reclamo.
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3. A decisão judicial acolheu o pleito de 

remição por estudo, nos seguintes termos:

“(...)

Atualmente a certificação da conclusão dos ensinos 

médio e fundamental não são mais feitas com base nas notas obtidas no ENEM, mas 

sim pela certificação pelo ENCCEJA, conforme Portaria nº 458/2020 do MEC 

(parágrafo único do artigo 12).

Em segundo plano, a concessão da remição pelo estudo 

deve atender ao disposto no art. 126 da LEP e na Resolução 391/2021, do CNJ, 

dispõe em seu art. 3º, parágrafo único, acerca da aprovação em nível educacional:

(...)

Portanto, se o apenado, no período em que se encontra 

cumprindo sua reprimenda, obtém aprovação no ENCCEJA ou no ENEM, presume-

se que tenha realizado as atividades de estudo para tanto durante o cumprimento de 

sua pena.

Deve-se, no entanto, considerar que serão computados 

para cada área do conhecimento que o reeducando obteve aprovação no exame de 

certificação do ensino a quinta parte correspondente a essa aprovação e, caso 

registre aprovação integral nas cinco áreas do conhecimento, a remição deverá 

corresponder ao total de horas dividido por doze, acrescido de 1/3 (um terço).

(...)

Desta forma, adotando-se tal posição, deve-se 

considerar para fins de remição da pena o montante de 1.600 horas no caso de 

aprovação no ensino fundamental e de 1.200 horas no caso de ser aprovado no 

ensino médio, sendo que 1/5 desse montante corresponde a 320 e 240 horas (26 e 20 

dias a serem remidos, respectivamente).

Outrossim, considerando que deve ser remido 1 dia de 

pena para cada 12 horas estudadas, é necessário dividir o montante de horas por 

12, resultando em 40 (quarenta) dias a serem computados.

(...)”
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4. O artigo 126, “caput”, da Lei de Execução 

Penal admite a remição pelo estudo.

Por sua vez, o Conselho Nacional de Justiça, 

visando auxiliar na compreensão da lei, forte nas finalidades do instituto 

da remição  a ensejar uma interpretação extensiva do citado artigo 126, 

da Lei nº 7.210/84, editou a Resolução nº 391/2021 que estabelece, entre 

outros pontos:

“(...)

Art. 3o O reconhecimento do direito à remição de pena pela 

participação em atividades de educação escolar considerará o número de horas correspondente à 

efetiva participação da pessoa privada de liberdade nas atividades educacionais, independentemente 

de aproveitamento, exceto, quanto ao último aspecto, quando a pessoa tiver sido autorizada a estudar 

fora da unidade de privação de liberdade, hipótese em que terá de comprovar, mensalmente, por meio 

da autoridade educacional competente, a frequência e o aproveitamento escolar.

Parágrafo único. Em caso de a pessoa privada de liberdade não 

estar vinculada a atividades regulares de ensino no interior da unidade e realizar estudos por conta 

própria, ou com acompanhamento pedagógico não-escolar, logrando, com isso, obter aprovação nos 

exames que certificam a conclusão do ensino fundamental ou médio (Encceja ou outros) e aprovação 

no Exame Nacional do Ensino Médio - Enem, será considerada como base de cálculo para fins de 

cômputo das horas visando à remição da pena 50% (cinquenta por cento) da carga horária definida 

legalmente para cada nível de ensino, fundamental ou médio, no montante de 1.600 (mil e seiscentas) 

horas para os anos finais do ensino fundamental e 1.200 (mil e duzentas) horas para o ensino médio 

ou educação profissional técnica de nível médio, conforme o art. 4o da Resolução no 03/2010 do 

Conselho Nacional de Educação, acrescida de 1/3 (um terço) por conclusão de nível de educação, a 

fim de se dar plena aplicação ao disposto no art. 126, § 5o, da LEP.

(...)” (grifei)

Vale dizer, afigura-se possível a remição pela 

aprovação nos exames que certificam a conclusão do ensino 

fundamental ou médio, bem como em razão da aprovação no Exame 

Nacional do Ensino Médio (ENEM).

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=10028-resolucao-3-2009-secadi&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=10028-resolucao-3-2009-secadi&Itemid=30192
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7210.htm
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Por sua vez, firmou-se a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a aprovação parcial 

também dá azo à remição, fazendo-se um cálculo proporcional.

Neste sentido:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DA PENA POR 

ESTUDOS. ART. 126 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL  LEP. RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 

DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA  CNJ. BASE DE CÁLCULO. ARTS. 24, I, E 35 

DA LEI 9.394/1996. APROVAÇÃO PARCIAL NO ENSINO MÉDIO. EMBARGOS 

ACOLHIDOS.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do 

HC 602.425/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe 6/4/2021, unificou o 

entendimento no sentido de que a remição pelo estudo decorrente da aprovação no Exame 

Nacional de Certificação de Competências de Jovens e Adultos  ENCCEJA, nos termos da 

Recomendação n. 44/2013, do Conselho Nacional de Justiça  CNJ, deve se dar, em nível médio, 

na proporção de 20 dias de desconto da pena para a aprovação em cada uma das 5 áreas, e de 

26 dias, na hipótese do exame de nível fundamental, somando-se, ainda, 1/3 (um terço), se 

houver conclusão certificada do curso, nos termos do § 5º, do art. 126, da Lei de Execuções 

Penais  LEP.

2. A hipótese dos autos trata de aprovação parcial em uma 

área de conhecimento do ensino médio.

3. Embargos de declaração acolhidos, para conceder a ordem, 

de ofício, e determinar que sejam considerados apenas 20 dias de remição na pena do 

embargado.” (EDcl no AgRg no HC nº 600.513/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021).

“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DA PENA. APROVAÇÃO EM TRÊS ÁREAS DE 

CONHECIMENTO NO EXAME NACIONAL PARA CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIA 

DE JOVENS E ADULTOS (ENCCEJA/NÍVEL FUNDAMENTAL). ART. 126 DA LEP. 

RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 DO CNJ. BASE DE CÁLCULO. ART. 24, I, DA LEI 

9.394/1996. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O art. 126 da Lei de Execução Penal determina que o 

condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir, também por 

estudo, parte do tempo de execução da pena.

2. Esta Corte Superior de Justiça tem admitido a possibilidade 
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de abreviação da reprimenda em razão de atividades que não estejam expressas no texto legal, 

como resultado de uma interpretação analógica in bonam partem da norma inserta no art. 126 

da LEP.

3. A Recomendação n. 44/2013 do CNJ indica aos Tribunais a 

possibilidade de remição por aprovação nos exames nacionais que certificam a conclusão do 

ensino fundamental - Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos 

(ENCCEJA) - ou médio - Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), incentivando os apenados 

aos estudos, bem como à sua readaptação ao convívio social.

4. Dessa forma, tomando-se como base de cálculo 50% da 

carga horária definida legalmente para o ensino fundamental, ou seja, 1.600 horas, deve-se 

dividir esse total por 12 (1 dia de pena a cada 12 horas de estudo), que resultam em 133 dias 

remidos, em caso de aprovação em todas as áreas de conhecimento do exame. Serão devidos, 

portanto, 26 dias de remição para cada uma das cinco áreas de conhecimento. Logo, como a 

paciente obteve aprovação parcial, ou seja, em três áreas de conhecimento, a remição deve 

corresponder a 78 dias remidos.

5. Agravo regimental parcialmente provido para reconhecer a 

remição de 78 dias de pena da paciente, relativos à sua aprovação em 3 áreas de conhecimento 

no ENCCEJA (Ensino Fundamental).” (AgRg no HC nº 773.888/SP, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022).

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DA PENA. APROVAÇÃO PARCIAL NO ENEM (EXAME 

NACIONAL DO ENSINO MÉDIO). INCENTIVO AO ESTUDO E À RESSOCIALIZAÇÃO 

COMO FINALIDADE PRECÍPUA DA PENA. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO ART. 

126 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL - LEP. POSSIBILIDADE. RECOMENDAÇÃO N. 

44/2013 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ. PRECEDENTES. QUESTÃO 

NÃO SUSCITADA NAS CONTRARRAZÕES DO APELO NOBRE. PRECLUSÃO 

CONSUMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 

EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Segundo firme entendimento desta Corte Superior, há 

direito à remição da pena, pelo estudo, em decorrência da aprovação parcial no Exame 

Nacional do Ensino Médio - ENEM.

2. O tema encontra-se atualmente pacificado em consonância 

com a jurisprudência prevalente na Quinta Turma desta Corte, no sentido de considerar como 

bases de cálculo para a remição pela aprovação no ENCCEJA os totais de 1600 (mil e 

seiscentas) horas para os anos finais do ensino fundamental e 1200 (mil e duzentas) horas para o 

ensino médio, o que corresponde a 50% (cinquenta por cento) da carga horária legalmente 

prevista para os referidos níveis de ensino, nos termos da Lei n. 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e 
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Bases da Educação Nacional) e Recomendação n. 44/2013 do Conselho Nacional de Justiça.

3. O Agravado foi aprovado em 4 (quatro) das 5 (cinco) áreas 

de conhecimento do ENEM, razão pela qual, conforme a jurisprudência dominante nesta Corte 

Superior, tem direito à remição de 80 (oitenta) dias de pena.

4. O Agravante, ao oferecer as contrarrazões ao recurso 

especial defensivo, não suscitou a alegação de que o Agravado não teria comprovado que não 

havia concluído anteriormente o ensino médio, o que, no seu entender, impediria a concessão da 

remissão, vindo a trazer tal questionamento tão-somente no presente regimental, o que 

configura indevida inovação, inadmissível no recurso interno, pela preclusão consumativa.

5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa 

extensão, desprovido.” (AgRg no REsp nº 1.995.491/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 

Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 13/6/2022).

No mesmo diapasão: AgRg no HC nº 

773.888/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022.

O Supremo Tribunal Federal também já 

deliberou nesse sentido:

“EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. 

EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA POR APROVAÇÃO PARCIAL NO ENSINO 

FUNDAMENTAL NO EXAME NACIONAL PARA CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

DE JOVENS E ADULTOS  ENCCEJA: INTERPRETAÇÃO IN BONAM PARTEM. 

PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. CONCESSÃO DA ORDEM PARA 

DECLARAR REMIDOS 78 DIAS DE PENA. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 

PROVIMENTO.” (RHC 193114 AgR-AgR, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, 

julgado em 17-05-2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-095,  DIVULG 18-05-2021  PUBLIC 

19-05-2021).

É como também já decidiu essa Câmara.

“Agravo de Execução Penal. Remição pelo estudo. Aprovação 

parcial no Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos  

ENCCEJA. Possibilidade, à luz do artigo 126 da Lei de Execução Penal, e do artigo 3º da 
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Resolução n. 391/2021, do Conselho Nacional de Justiça. Pretensão de acréscimo de 1/3 pela 

conclusão de curso profissionalizante. Impossibilidade. Artigo 126, §5º da Lei de Execução 

Penal. Rol taxativo. Precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça sobre os temas. 

Agravo parcialmente provido.” (TJSP;  Agravo de Execução Penal 0001864-98.2023.8.26.0509;  

Relator (a): Costabile e Solimene; Órgão Julgador: 2ª Câmara de Direito Criminal; 

Araçatuba/DEECRIM UR2 - Unidade Regional de Departamento Estadual de Execução 

Criminal DEECRIM 2ª RAJ; Data do Julgamento: 18/05/2023; Data de Registro: 18/05/2023).

5. Pois bem, existe nos autos documento (fls. 

06) que dá conta de que o agravado foi aprovado em duas áreas de 

conhecimento, considerando os critérios estabelecidos na Portaria nº 

179/2014 do INEP. 

Por sua vez, não se mostra necessária a efetiva 

comprovação das horas estudadas; basta, para a aquisição do direito ao 

benefício, a aprovação nos exames  fato do qual se presume tenha 

havido tempo de estudo. O suporte fático da norma da Resolução nº 

391/2021 do CNJ alude apenas à aprovação nos exames.

Conferir, nesse sentido:

“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 126, CAPUT, § 2º E § 5º, DA LEP. PLEITO DE 

DECOTE DO RECONHECIMENTO DA REMIÇÃO PELO ESTUDO POR CONTA 

PRÓPRIA. APROVAÇÃO EM ÁREAS DE CONHECIMENTO NO ENCCEJA. 

PRESCINDIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO DO HISTÓRICO ESCOLAR E 

CERTIFICADO. INCENTIVO AO ESTUDO E À RESSOCIALIZAÇÃO COMO 

FINALIDADE PRECÍPUA DA PENA. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO ART. 126 DA 

LEI DE EXECUÇÃO PENAL - LEP. POSSIBILIDADE. RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 DO 

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. No caso concreto, a Corte mineira dispôs que o agravante 

juntou aos autos o certificado emitido que comprova a sua aprovação no Exame Nacional para 

Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) e, consequentemente, atesta a 

conclusão do ensino médio (sequencial 307.1, do Sistema Eletrônico de Execução Unificado -

SEEU). [...] as entidades certificadoras do ENCCEJA não exigem a apresentação de histórico 
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escolar para realização do exame. Por essa razão, o documento apresentado no sequencial 307.1 

do SEEU não registra o histórico escolar completo do reeducando, na medida em que atesta 

somente as áreas de conhecimento que compuseram o Exame.

[...], a remição de pena pelos estudos deve ser concedida, 

considerando que o reeducando comprovou sua aprovação no Exame Nacional para 

Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) no ensino médio.

2. A Resolução CNJ n. 391/2021 prevê que faz jus à remição o 

apenado que, embora não esteja vinculado a atividades regulares de ensino, realiza estudos por 

conta própria e obtém aprovação nos exames nacionais que certificam a conclusão do ensino 

fundamental/médio. [...], se a norma admite a remição da pena por aprovação no ENCCEJA 

mesmo que o apenado não esteja vinculado a atividades regulares de ensino no interior da 

unidade prisional, incoerente a exigência de apresentação do histórico escolar, exatamente 

porque o sentenciado realizou os estudos por conta própria, sem estar matriculado em 

instituição de ensino. [...] A interpretação extensiva do art. 126, § 1º, I, da LEP aliada disposto 

na Resolução CNJ n. 391/2021, orientação deduzida na decisão agravada e que prestigia o 

estudo como método factível para o alcance da reintegração social, vem sendo adotada em 

decisões de ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça 

(AgRg no REsp n. 2.069.804/MG, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 14/9/2023).

3. "O Conselho Nacional de Justiça, por meio da 

Recomendação n. 44/2013, posteriormente substituída pela Resolução n. 391/2021, estabeleceu a 

possibilidade de remição de pena à pessoa privada de liberdade que, por meio de estudos por 

conta própria, vier a ser aprovada nos exames que certificam a conclusão do ensino 

fundamental ou médio (ENCCEJA ou outros) e aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio 

- ENEM." (AgRg no HC n. 828.464/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.) [...] Noutra vertente, " .. se a norma admite a 

remição da pena por aprovação no ENCCEJA mesmo que o apenado não esteja vinculado a 

atividades regulares de ensino no interior da unidade prisional, incoerente a exigência de 

apresentação do histórico escolar, exatamente porque o sentenciado realizou os estudos por 

conta própria, sem estar matriculado em instituição de ensino" (AgRg no REsp n. 

2.069.804/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 

14/9/2023.) - (AgRg no AREsp n. 2.290.488/MG, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe 1/12/2023).

4. Agravo regimental improvido.” (AgRg no REsp n. 

2.082.156/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe 

de 14/3/2024, grifei).

Assim sendo, correta a decisão judicial que 
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deliberou pela remição em razão da aprovação parcial. 

6. Ante o exposto, nego provimento ao 

recurso. 

      LAERTE MARRONE

        Relator
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